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Bastonário diz que 
alterações ao código 
devem ser "micro" 

ADVISORY ADVOGADOS, CONSULTORES E BANCOS DE INVESTIMENTO 

MARIANA BANDEIRA 
mbandeira@jomaleconomico.pt  

São juízes e advogados amigos im-
prováveis? Na terceira edição da 
conferência "Diálogos Magistrados 
Advogados", o Círculo de Advoga- 

. dos de Contencioso procurou pro-
var que não, reunindo juízes e advo-
gados para desvanecer formalismos 
entre os operadores da Justiça em 
Portugal. "Os bons juízes são aque-
les que falam com os advogados", 
resumiu o advogado José jácome. 

Em cima da mesa de conversa-
ções esteve o novo Código de Pro-
cesso Civil (CPC) e as suas especifi-
cidades: prova por declarações de 
parte, ónus de alegação e poderes de 
cognição, gestão processual e ade-
quação formal e alegações de recur-
so. De acordo com a Exposição de 
Motivos da Proposta de Lei n.o 113/ 
XII, há razões "para esperar que, por 
via da presente reforma, o processo 
civil português se abra à moderni-
dade e se liberte de amarras perfei-
tamente desajustadas e desfasadas". 

Os advogados e magistrados divi-
dem-se perante esta crença, mas dei-
xam claro que a reforma não é uma 
revolução. João Pimentel vê as alte-
rações como uma "evolução positi-
va" e argumenta que são bem vindas 
porque "o regime pretérito tinha fa-
lhas". Ao comparar o sistema portu-
guês com jurisdições de França, há-
lia e Espanha, o advogado enfatiza 
que aquilo que se acrescenta aos do-
cumentos de 1939 e 1961 é que a in-
terveniéncia das partes permite 
também dar informações. 

Luís Filipe Pires Sousa, desem-
bargador do Tribunal da Relação de 
Lisboa, começou por levantar duas  

questões, sobre quando devem ser 
valoradas as declarações de parte e 
se o juiz as pode recusar, e apresen-
tou três teses distintas, como a do 
princípio da prova e a de autossufi-
ciência, sugerindo ainda que as par-
tes fossem ouvidas no fim. 

No ar ficou a hipótese de se esta-
belecer um único regime para as tes-
temunhas. "Sempre tive alguns pro-
blemas com as regras do CPC, prin-
cipalmente aquelas que favorecem o 
formalismo. As limitações das decla-
rações de parte sempre me fizeram 
confusão e tive dificuldade em en-
tender. O que está por trás disso é 
uma desconfiança. Não vejo razão 
para se presumir que a parte só por a 
ser tenha tendência para mentir", 
explicou Miguel Pinho Cardoso, só-
cio da Vieira de Almeida. 

Incerteza jurídica 
Para Maria dos Prazeres Beleza, 
conselheira do Supremo Tribunal 
de Justiça, o ónus de alegação e os 
poderes de cognição são um tema 
central do processo. Na abertura do 
segundo painel, expôs que "o pro-
blema da articulação dos poderes do 
juiz e das partes põe se em vários ca-
sos, nomeadamente na matéria de 
facto". 

"Quando existe um ónus, as par-
tes correm o risco de uma alegação 

"Os bons juízes são 
aqueles que falam 
com os advogados", 
diz o advogado José 
J ácome 

insuficiente", disse, notando que ca-
minho da justiça portuguesa tem 
sido o do aumento dos poderes do 
juiz em vários domínios. Já o sócio 
da PLMJ Nuno Morais Sarmento 
acredita que face à nova redação do 
código, em certos casos, a estrutura 
não foi alterada, sendo que o que é 
diferente é saber qual o momento 
de alegação dos factos. 

As mais de 10 horas do evento, 
que contou com o apoio da Deloitte, 
do Centro de Arbitragem Comer-
cial e da Associação das Sociedades 
de Advogados de Portugal, não pa-
recem suficientes para tirar impres-
sões dos últimos quatro anos. "Em 
certos pontos umas pessoas conti-
nuam a pensar de uma forma e ou-
tras de outras. Foi uma reforma 
bem intencionada mas não está a ser 
bem conseguida. Devia haver mais 
formação específica sobre o assunto 
quer para advogados quer para ma-
gistrados", sugere Fernando Pizarro 
Monteiro, sócio da Telles. 

Na mesma ótica, a sócia da Cua-
trecasas Rita Gouveia julga que fazer 
este balanço pressupõe a análise da 
interpretação e implementação das 
normas e que o maior defeito de cer-
tas soluções é que há situações em 
que estamos num "campo de incer-
teza jurídica". Na sua "exposição ci-
rúrgica" sobre o tema, Paula Natér-
cia Rocha frisou ainda que a gestão 
processual visa diminuir custos e 
tempo, mas que as regras de certifi-
cação e agilização [celeridade pro-
cessual] não se podem "transformar 
em formas de contender com os 
princípios de igualdade". Segundo as 
mesmas, a gestão processual e a ade-
quação formal exigem muito dos ad-
vogados e dos magistrados e um diá-
logo de proximidade entre ambos. •  

A apenas dois meses de completar 
quatro anos desde que entrou em 
vigor, o novo Código de Processo 
Civil, aprovado em anexo à Lei n.o 
41/2013, de 26 de junho, continua 
a ser objeto privilegiado de debate, 
face às mudanças que dele advie-
ram. A análise desta lei que regula-
menta o processo judicial civil le-
vou a que o Círculo de Advogados 
de Contencioso contasse, pela pri-
meira vez, com a presença do bas-
tonário da Ordem dos Advogados 
neste encontro anual. Ao Jornal 
Económico, Guilherme Figueiredo 
explicou que participa, sempre que 
é possível, nas reuniões de magis- 

trados com advogados. 
"Estes encontros, tratados a este 

nível, colocam questões que são 
essenciais e que têm a ver com o 
quotidiano naquilo que é a admi-
nistração da justiça", disse. "Nesse 
sentido, o bastonário deve partici-
par para ouvir quais são os temas e 
as questões que hoje se colocam no 
ãmbito do contencioso e dos tribu-
nais, e para participar dando a sua 
opinião - sem que represente a 
opinião da Ordem -, entrando 
numa discussão sadia destas maté-
rias", afirma o responsável pela 
Ordem, que considera que "em boa 
hora" o Círculo se organizou. 

CIRCULO DE ADVOGADOS DE CONTENCIOSO 

Juizes 
e advogados 
unem-se em 
prol da Justiça 
Terceira conferência "Diálogos Magistrados Advogados" teve como tema 
de debate os quatro anos do novo Código de Processo Civil. 
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O presidente do Círculo de Ad-
vogados de Contencioso, José 
Carlos Soares Machado, vai mais 
longe e diz que o sucesso do even-
to se deve à "adesão entusiástica" 
dos magistrados. "Nós, advoga-
dos, temos dúvidas permanentes. 
Fora da frieza que é a nossa inter-
venção como operadores judiciá-
rios, esse formalismo desaparece 
e podemos falar uns com os ou-
tros, que é algo que até entre os 
advogados nem sempre é fácil", 
sublinha, à margem da sessão de 
abertura da terceira edição da 
conferência. 

Uma das maiores novidades que 
o novo código instaurou foi o 
meio de prova das declarações por 
parte. A norma estabelece que, no 
período que antecede os debates 
em primeira instancia, as partes 
podem requerer a prestação de de-
clarações sobre factos em que te-
nham intervindo pessoalmente ou 
dos quais tenham conhecimento 
direto. As mesmas estão sujeitas à  

regra da livre apreciação da prova 
pelo juiz, exceto quando são con-
fissões. Segundo o bastonário, este 
meio de prova tem de evoluir 
"para se intensificar e, provavel-
mente, ser tratado no futuro como 
testemunha". 

Questionado sobre se deverá 
haver mais alguma transformação 
no documento em vigor, adianta 
que 'qualquer alteração deve ser 
micro". Na opinião de Guilherme 
Figueiredo, deve esperar-se al-
guns anos para que advogados e 
magistrados possam discutir as te-
máticas, anotar aquilo que se passa 
nos tribunais em termos de dou-
trina e jurisprudência e traçar um 
percurso até às pequenas altera-
ções, de forma a melhorar o pró-
prio regime. "Não se deve voltar a 
fazer revoluções. Há que verificar 
onde é que as coisas estão mal, 
onde estão bem e poderão estar 
melhor e, depois, produzir as alte-
rações de acordo com esse cami-
nho", clarifica. •  MB 


